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ANEXO I
ESTRUTURA DOS CARGOS

a) cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior

NÍVEL CARGO CLASSE
Superior Especialista em Infra-Estrutura Sênior Única

b) Cargo de Analista de Infra-Estrutura

NÍVEL CARGO CLASSE PA D R Ã O
Superior Analista de Infra-Estru-

tura
Especial III

II
I

B V
IV
III
II
I

A V
IV
III
II
I

ANEXO II
VENCIMENTO BÁSICO

a) cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior

NÍVEL CARGO CLASSE VENCIMENTO BÁSICO
(R$)

Superior Especialista em Infra-Estrutura
Sênior

Única 5.632,61

b) Cargo de Analista de Infra-Estrutura

NÍVEL CARGO CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSI-
CO (R$)

Superior Analista de
Infra-Estrutura

Especial III 5.151,00

II 4 . 9 4 9 , 11
I 4.755,13

B V 4.362,51
IV 4.191,52
III 4.027,24
II 3.869,40
I 3.717,74

A V 3.410,77
IV 3.277,09
III 3.148,64
II 3.025,24
I 2.906,66

ANEXO III
TABELA DE VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO

DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE EM
INFRA-ESTRUTURA - GDAIE

a) cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior

NÍVEL CARGO CLASSE VALOR DO PON-
TO R$

Superior Especialista em Infra-Estrutura Sênior Única 50,00

b) Cargo de Analista de Infra-Estrutura

CLASSE PA D R Ã O VALOR DO PONTO R$
Especial III 50,00

II 47,92
I 45,84

B V 43,76
IV 41,68
III 39,60
II 37,52
I 35,44

A V 33,36
IV 31,28
III 29,20
II 27,12
I 25,00
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 66, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 393, de 19 de setembro de 2007, que
"Institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária, e
dá outras providências", terá sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias, a partir de 19 de novembro de 2007, tendo em vista que
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 8 de novembro de 2007.
Deputado NARCIO RODRIGUES

Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 67, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 394, de 20 de setembro de 2007, que
"Dá nova redação ao § 3º do art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas -
Sinarm", terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias,
a partir de 20 de novembro de 2007, tendo em vista que sua votação
não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 8 de novembro de 2007.
Deputado NARCIO RODRIGUES

Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles
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DECRETO DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro a participação societária estran-
geira, de forma indireta, no capital da Por-
toseg S.A. - Crédito, Financiamento e In-
vestimento e da Portopar Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É de interesse do Governo brasileiro a participação
estrangeira, de forma indireta, em até quarenta e cinco por cento, no
capital da Portoseg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento e da
Portopar Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles
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DECRETO DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro a participação societária estrangei-
ra, de forma indireta, no capital da Sax S.A.
- Crédito, Financiamento e Investimento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É de interesse do Governo brasileiro a participação
estrangeira, de forma indireta, em até quarenta e cinco por cento, no
capital da Sax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 65, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001,
a Medida Provisória nº 392, de 18 de setembro de 2007, que "Revoga
a Medida Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe sobre o des-
conto de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na
aquisição no mercado interno ou importação de bens de capital destinados
à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de
3 de julho de 2002, e dos produtos classificados na Tabela de Incidência
do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de subvenção
econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas às
empresas dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção
e de móveis de madeira", terá sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias, a partir de 18 de novembro de 2007, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 8 de novembro de 2007.
Deputado NARCIO RODRIGUES

Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência

Atos do Congresso Nacional
.
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DECRETO DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro a participação de pessoas físicas
ou jurídicas residentes ou domiciliadas no
exterior, em até cem por cento do capital
social do Banco BM&F de Serviços de Li-
quidação e Custódia S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É de interesse do Governo brasileiro a participação de
pessoas naturais ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior,
em até cem por cento, no capital social do Banco BM&F de Serviços
de Liquidação e Custódia S.A.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Atos do Poder Executivo
.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Entidade: AC CERTISIGN SRF
Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 012/2007 apresentado pela Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização, que aprova a versão

2.2 da PC A1 da AC CERTISIGN SRF encaminhada por meio do Ofício RFB/Cotec/Cotin/Disin nº 6098/2007, datado em 24 de setembro de
2007. O arquivo contendo o documento aprovado possue o hash SHA1 abaixo informado e deve ser publicado pela AC em seu respectivo
repositório no prazo máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

D O C U M E N TO HASH

PC_A1_ACCertisignSRF_v2.2.pdf 1c1a6adb6806726164e62e9458fb8b240e519f3b

Em face disso, e com fulcro na Instrução Normativa nº 1 do ITI, de 16 de fevereiro de 2005, e no item 3.1. do DOC-ICP-03, de
18.04.2006, aprova-se a versão 2.2 da PC A1 da AC CERTISIGN SRF Publique-se. Em 07 de novembro de 2007.

Entidade: AC CERTISIGN MÚLTIPLA
Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 014/2007 apresentado pela Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização, que aprova a versão

2.2 da PC A1 da AC CERTISIGN MÚLTIPLA, encaminhada por meio da Carta nº 00121/2007, datada de 19 de setembro de 2007. O arquivo
contendo o documento aprovado possue o hash SHA1 abaixo informado e deve ser publicado pela AC em seu respectivo repositório no prazo
máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

D O C U M E N TO HASH

PC_A1_AC CertiSign Multipla_v2.2.pdf 3da1fe2c483a6c54544830d8b8aa40a32604b133

Em face disso, e com fulcro na Instrução Normativa nº 1 do ITI, de 16 de fevereiro de 2005, e no item 3.1. do DOC-ICP-03, de
18.04.2006, aprova-se a versão 2.2 da PC da AC CERTISIGN MÚLTIPLA. Publique-se. Em 07 de novembro de 2007.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

Presidência da República
.




